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RESUMO

O presente artigo mapeia, identifica e analisa as novas conformaÁıes relativas ‡s interfaces entre
o Estado (e o funcionamento das instituiÁıes democr·ticas), o Mercado (atravÈs das novas disposiÁıes da
empresa capitalista na contemporaneidade) e a Sociedade. Trata-se uma realidade que ó ao lado da
conhecida realidade das limitaÁıes da sociedade democr·tica e suas instituiÁıes para se anteciparem aos
problemas socioambientais, e da Ínfase sobre as polÌticas e aÁıes regulatÛrias de natureza coercitiva ó as
aÁıes das empresas vigem para alÈm das margens da regulaÁ„o Estado/Mercado, sedimentando um campo
que denota uma conex„o direta entre a Sociedade e o Mercado. A presente an·lise tenta compreender essa
nova din‚mica, suas conexıes e consequÍncias para a estruturaÁ„o do macro e do micro mundo
socioambiental. Destaca como emergente e relevante, na cena socioambiental, a figura do cidad„o-consu-
midor.
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INTRODU«O

Tomando-se em consideraÁ„o um imbricado de fenÙmenos e processos socioeconÙmicos,
polÌticos e jurÌdicos que confluem para o terreno movediÁo em que se situa o campo ambiental,
È mister mapear, identificar e analisar as novas conformaÁıes relativas ‡s interfaces entre o
Estado (o funcionamento das instituiÁıes democr·ticas), o Mercado (as novas configuraÁıes da
empresa capitalista na contemporaneidade) e a Sociedade.

De um lado, muito se escreveu sobre um dado complexo da realidade: a sociedade
democr·tica (suas instituiÁıes e procedimentos) est· sempre a um passo atr·s na busca por
equacionar problemas ambientais de domÌnio p˙blico (LIMA, 2008). O traÁo destac·vel È o da
incapacidade de antecipaÁ„o dos problemas. A esfera p˙blica È entendida como lugar rico de
produÁ„o de sentido para o agir segundo uma vontade de mundo ou comunidade de destino, um
lugar em que os indivÌduos discutem sobre o presente e o futuro da vida coletiva, de forma
egoÌsta e/ou cooperativa, n„o somente dentro do disciplinamento partid·rio e eleitoral, mas em
um espaÁo p˙blico significativo mais amplo e indeterminado, perpassado por estÌmulos de con-
flitos e tensıes entre um tal jogo de forÁas e de embates discursivos sobre os diversos projetos
de mundo (ARENDT, 1997).

Nesse cen·rio, as instituiÁıes p˙blicas movidas por interesses ambientais ganham im-
port‚ncia em um contexto de enfrentamento entre conservacionistas e desenvolvimentistas,
em suas respectivas formas mais nuanÁadas, seja atuando no plano regulatÛrio, seja no plano
coercitivo, enfim, um conjunto de aÁıes institucionais que parecem conotar uma ampliaÁ„o do
p˙blico para tomar o sistema econÙmico sob certo regramento e controle. InstituiÁıes e organis-
mos da JustiÁa, Ûrg„os executivos como o IBAMA e entidades independentes como as ONGís
representam e operam esse conjunto de novos atores na cena socioambiental, cuja atuaÁ„o tem
grande repercuss„o.

As empresas econÙmicas, por sua vez, s„o colocadas sob suspeiÁ„o e tomadas como o
grande alvo das iniciativas institucionais regulatÛrias. Classicamente entendidas como
depredadoras e poderosas o suficiente para fugir do controle p˙blico, o enquadramento das
empresas dentro de uma nova ordem polÌtica e jurÌdica passa a ser sintom·tico de um novo
est·gio de desenvolvimento das instituiÁıes polÌtico-democr·ticas no mundo e no Brasil.

Todavia, a cena socioambiental registra um ac˙mulo de ocorrÍncias de novas disposi-
Áıes e aÁıes das empresas relativamente ‡s preocupaÁıes cl·ssicas quanto ‡ conservaÁ„o da
natureza e ‡ justiÁa social. Estranhadas de pronto, quando ainda no inÌcio, essas aÁıes, fruto de
polÌticas corporativas desafiadas por novos condicionantes da concorrÍncia econÙmica, ganha-
ram em escala e em import‚ncia. Essas aÁıes empresariais n„o tÍm correspondÍncia com as
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aÁıes coercitivas do poder p˙blico, simplesmente. Trata-se de uma realidade que passa, em boa
medida, ao largo da regulaÁ„o Estado/Mercado, para sedimentar uma linha direta entre a Socie-
dade e o Mercado.

Assim, o entendimento dessas aÁıes empresariais no campo socioambiental de nature-
za da precauÁ„o e da justiÁa social precisa deparar-se com um questionamento ainda mais amplo
e, ao mesmo tempo, pontual: (I) se a an·lise das empresas movidas por conte˙dos sustent·veis,
de forma geral, recoloca a relaÁ„o entre ambiente e sociedade em outras/novas bases, porque
informariam os novos contornos para as inst‚ncias do Estado, da Sociedade e do Mercado e; (I)
se, especificamente, na conex„o entre a dimens„o sociopolÌtica ó onde est· situado o novo
cidad„o-consumidor ó e a econÙmica ó onde os atores do mercado (empresas) se veem obriga-
dos a incorporar valores e pr·ticas mais sustent·veis em meio ‡s din‚micas competitivas ó n„o
se obtÈm um novo arranjo mais equilibrado com respeito aos interesses do lucro das empresas
e os interesses da sociedade com vistas ‡ consecuÁ„o de padrıes mais socioambientalmente
sustent·veis. Tal hipÛtese, no entanto, enfrenta obst·culos herc˙leos. De um lado, sacramentou-
se a incompatibilidade entre valores e pr·ticas econÙmicas das empresas e os projetos de pre-
servaÁ„o da vida (humana e natureza), pela vigÍncia de uma forÁa arrasadoramente egoÌsta da
empresa capitalista incapaz de mover-se por valores coletivos de responsabilidade e compro-
metimento com a conservaÁ„o da natureza e a justiÁa social2 .

Dado que ocorre a ades„o cada vez maior de grupos de empresas de diversos segmentos
que, espont‚nea ou coercitivamente (por pressıes de natureza legal ou advindas do prÛprio
mercado), aderem aos programas e ‡s aÁıes de responsabilidade ìsocioambientalî, torna-se
relevante, para a sociologia, analisar as implicaÁıes, nos contextos sociais e econÙmicos difusos,
dos discursos e das pr·ticas das empresas relativas ‡ tem·tica. Uma dimens„o analÌtica em que
se desenvolvem as aÁıes das empresas precisa ser considerada em suas nuances: as empresas,
para os fins ˙ltimos de obtenÁ„o de lucro, parecem adentrar, de forma mais visÌvel e com certo
desconforto, em uma arena polÌtica, porque se deparam com demandas advindas de diversos
segmentos da sociedade civil organizada e voltadas aos motivos socioambientais. Ressalve-se,
neste ponto, que a empresa capitalista sempre teve que se relacionar com as distintas esferas da
vida (polÌtica, jurÌdica, cultural), mas mudanÁas de perspectivas parecem estruturar novos pa-
drıes de atitudes. Essa esfera polÌtica apresenta interfaces complexas, pois envolve indivÌduos
e grupos situados em nÌveis local e global, que racionalizam com base em matrizes diversas de
visıes de mundo e que, ao final, necessariamente n„o conformam um mundo socioeconÙmico e
polÌtico perfeitamente balanceado e equilibrado. Portanto, as respostas das empresas guardam
coerÍncia e conectam duas ordens de realidade: (I) a nova aÁ„o econÙmica conserva profunda
sintonia com as novas exigÍncias (valores) advindas da (II) esfera p˙blica. A aÁ„o da empresa
capitalista, no plano polÌtico, est· devidamente articulada aos desafios competitivos que se
enfrentam na conquista de e na manutenÁ„o de novos mercados. Vantagens comparativas e
relativas que advenham das aÁıes socioambientais s„o mais facilmente concebidas e
operacionalizadas. Contudo, seria simplificador concluir que as empresas agem, no campo
socioambiental, somente com viÈs estratÈgico3 .

2 Sobre este se recomenda a leitura do artigo ìAs possibilidades de uma socioecologia em Amartya Senî
(LIMA, 2008).

3 Este È o caso da moratÛria da carne levada a cabo pelas grandes redes de supermercados do paÌs. O
consumidor mediano brasileiro, ·vido por incluir-se em padrıes mÌnimos de consumo, n„o observa
prioritariamente a origem da carne que come, sen„o o preÁo. Por que as grandes empresas atacadistas
realizariam um boicote t„o severo? Os resultados j· s„o conhecidos. Fazendeiros e frigorÌficos amazÙni-
cos correm contra o tempo para ajustarem-se a padrıes mais sustent·veis, em meio ‡ queda rigorosa na
comercializaÁ„o da carne que produzem. Vide http://www.noticiasdaamazonia.com.br/9178-supermerca-
dos-vao-boicotar-carne-da-amazonia/.
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Ressalte-se que as abordagens acadÍmicas sobre as aÁıes da empresa capitalista com
vistas ‡ realizaÁ„o de lucros sempre identificaram um ambiente econÙmico autÙnomo ó no
sentido de um ambiente constituÌdo por uma lÛgica prÛpria e regulado por princÌpios e mecanis-
mos intrÌnsecos de funcionamento ó a ponto de se poder visualiz·-lo como entidade
desconectada dos ambientes polÌtico e social, para citar apenas duas dimensıes de realidade.

Dessa forma, ganhou visibilidade uma teoria do agir econÙmico a partir da qual a funÁ„o
primordial da empresa capitalista estava expressa na teoria da maximizaÁ„o de utilidades, que
supunha que preocupaÁıes de ordem socioambiental n„o deveriam ser objeto do interesse e
dos esforÁos da empresa econÙmica porque constituiriam um papel precÌpuo do Estado e de
outros organismos correlatos. As empresas deveriam focar-se somente na busca de maior renta-
bilidade e lucro para os seus acionistas (FRIEDMANN, 1970). De outra forma e
contemporaneamente, adquiriu grande relevo a abordagem de que preocupaÁıes das empresas
com vari·veis sociais e ambientais conectadas ao bem-estar das comunidades circundantes e do
cidad„o-consumidor n„o podem ser estranhas ‡ racionalidade empresarial. Se em um tempo
preocupaÁıes desse quilate podem significar custos adicionais que diminuem as margens de
lucro e ameaÁam a sobrevivÍncia da empresa, em outros contextos de competitividade ou as
empresas consideram essas vari·veis na equaÁ„o do seu negÛcio ou, decisivamente, podem ter
a sua sobrevivÍncia no mercado ameaÁada. O tempo perfeito em que um contexto de
competitividade econÙmica corresponde a padrıes especÌficos depende de uma estrutura ‡
parte das empresas para fazerem os diagnÛsticos e prospecÁıes correspondentes aos seus res-
pectivos segmentos empresariais e das necessidades de ajustamento ‡s demandas n„o-econÙ-
micas (polÌticas) que chegam ao ambiente econÙmico.

Os desafios colocados ‡s empresas no sentido de buscar padrıes sustent·veis para o
bom andamento de seus negÛcios exigiram a atenÁ„o e o desenvolvimento da habilidade de
di·logo com as comunidades4 , por parte da empresa capitalista, a ponto de considerar efetiva-
mente os valores desses indivÌduos, com impacto em seus processos de gest„o e produÁ„o. Toda
a informaÁ„o advinda do difuso ambiente sociopolÌtico passa a afetar, de forma complexa, o
ponto de vista das empresas. Do contexto polÌtico mais difuso, segmentos de empresas classifi-
cam certas demandas de indivÌduos e grupos como, rigorosamente, disfuncionais do ponto de
vista dos fins prÛprios ‡ agÍncia econÙmica, mas fruto das expectativas n„o cumpridas pelo
Estado. Os limites para a aÁ„o, no campo socioambiental, por parte das empresas, È um tema ‡
parte e de difÌcil equacionamento. De toda forma, essas demandas das comunidades, muitas
vezes, chegam com tal Ínfase que as empresas precisam responder com iniciativas que deno-
tem comprometimento ó seja no campo educacional, sejam aÁıes outras para a minimizaÁ„o
dos efeitos da pobreza e da desigualdade, para citar duas situaÁıes tÌpicas. DaÌ que se fixa, via de
regra, somente a vis„o rÌgida da empresa como agente egoÌsta em um mundo egoÌsta (mercado),
restando a vis„o final das aÁıes socioambientais como peÁas de propaganda, muito mais do que
aÁıes efetivas que denotes comprometimento real com o p˙blico.

A realidade, contudo, ganhou contornos menos marcados e, acreditam-se, as relaÁıes e
instituiÁıes econÙmicas s„o constituÌdas socialmente a partir de novos elementos de valor que
ó para alÈm do sentido vislumbrado por Durkheim, que se referia aos elementos n„o contratuais
voltados aos substratos morais mais amplos que sedimentam o social ó apontam para uma

4 As empresas s„o compelidas a criar uma estrutura paralela ‡ sua atividade fim para realizarem um
conjunto de atividades voltadas a formas diversas de relacionamento com grupos humanos diversos, com
abordagens apropriadas para os projetos de interesses da comunidade e outros atores situados na arena
socioambiental, como os stakenholders.
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configuraÁ„o peculiar, pelos valores evocados, no tempo-espaÁo das esferas de produÁ„o e con-
sumo contempor‚neas, atormentadas pelos imperativos de uma aÁ„o econÙmica sustent·vel.

A sociologia econÙmica e a sociologia ambiental ponderam essa discuss„o sugere desa-
fios voltados ao imbrÛlio economia versus ecologia e ao duplo sociedade/mercado. As novas
atitudes das empresas representariam convergÍncia ou divergÍncia no que se refere ‡ causa da
conservaÁ„o da natureza? Estas novas disposiÁıes das empresas, para se ajustarem a padrıes
mais sustent·veis de atenÁ„o ‡ natureza bem como ‡ causa da justiÁa social, seja por motivaÁıes
egoÌstas e/ou cooperativistas, ilustrariam a vigÍncia de uma nova ordem moral que reverbera no
conjunto das ordens polÌtica, social, jurÌdica e econÙmica ou somente trata-se de uma resposta
estratÈgica da empresa capitalista ao problema ecolÛgico reivindicado pelo sujeito-consumi-
dor?

1. LIMITES DA REGULA«O DO ESTADO SOBRE OMERCADO (EMPRESAS)

A racionalidade da empresa capitalista cl·ssica sempre esteve premida pelo aumento da
produÁ„o e a diminuiÁ„o de custos, pesando os meios relativamente ao incremento de suas
margens de lucro. Em um tempo hipotÈtico que se poderia nomear de marco zero, ou se otimizava
o uso de m„o-de-obra e dos insumos (destaque-se, recursos naturais) ou a sobrevivÍncia no
mercado estava sob risco. Assim sendo, estavam dados os elementos para a consecuÁ„o da
maximizaÁ„o da utilidade. Esse tempo (marco zero) ó que bem pode, hipoteticamente, ser
situado em um intervalo linear razo·vel (o inÌcio da modernidade capitalista) e, ao mesmo tem-
po, evoca padrıes reconhecidos no tempo presente ó, propunha consequÍncias tr·gicas para a
conservaÁ„o da natureza e o bem-estar social porque n„o submetidos a instrumentos legais
regulatÛrios.

O papel regulador do Estado, a partir do sÈculo XIX, criou os primeiros mecanismos
atenuadores (ainda que muito incipientes) dos efeitos extremos das aÁıes econÙmicas predatÛ-
rias sobre o meio ambiente e as populaÁıes, nas bases fenomÍnicas da desigualdade social e da
pobreza. Para as empresas, no marco zero, era dispendioso e arriscado assumir posturas prÛ-
ativas no que tange aos impactos de suas atividades sobre o meio ambiente e sobre as popula-
Áıes. Posturas prÛ-ativas significavam, ‡quele tempo, reduÁ„o de competitividade e perdas de
vantagens comparativas relativamente ‡ consecuÁ„o da maximizaÁ„o do lucro. No caso brasilei-
ro, somente em meados da dÈcada de 1980, verifica-se algum impacto da legislaÁ„o ambiental,
de fato, afetando a racionalidade das empresas. Um cen·rio simplificador parecia mostrar as
bases em que se firmavam as primeiras iniciativas das empresas: em atenÁ„o ‡ legislaÁ„o vigen-
te, as empresas ajustavam as suas condutas de natureza mitigatÛria, porque n„o auferiam maio-
res ganhos de imagem, ao mesmo tempo em que impunham um aumento de custos. Por este
tempo, observa-se um aumento e a efic·cia da legislaÁ„o e dos organismos estatais de controle,
da press„o polÌtica das OrganizaÁıes N„o Governamentais (ONGís), alÈm, e ainda que em peque-
na escala, de um processo rico de ramificaÁ„o dos temas, valores e da agenda ambiental nos
universos social, polÌtico, jurÌdico e cultural brasileiros.

… razo·vel supor que, em um dado nÌvel, os governos tÍm um poder de induÁ„o efetivo.
Contudo, È preciso que se reflita sobre as polÌticas p˙blicas e program·ticas que o Estado brasi-
leiro engendrou ao longo dos ˙ltimos vinte anos e tambÈm das consequÍncias que produziu nos
estÌmulos ou n„o ‡ (re)estruturaÁ„o das bases da economia brasileira com respeito aos motivos
socioambientais. De outro forma, em outro nÌvel de atuaÁ„o do Estado, tambÈm È importante
que, minimamente, se reflita sobre a extens„o e a profundidade dos mecanismos do poder
p˙blico para produzir todos os regramentos e, de forma predominante, conduzir os atos execu-
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tivos ó seja na implementaÁ„o de polÌticas, seja na fiscalizaÁ„o dos atores (p˙blicos e privados)
na conduÁ„o de seus projetos econÙmicos, em menor ou maior escala e alcance.

2. GOVERNOS E POLÕTICAS P⁄BLICAS

Eduardo Viola (1998) analisa as polÌticas p˙blicas do governo do presidente Fernando
Henrique Cardoso (1994-2001) para a ·rea ambiental, identificando-as como limitadas e frag-
mentadas, alÈm de fragilizadas do ponto de vista gerencial. As polÌticas ficaram isoladas dos
centros de decis„o econÙmica porque eram secund·rias no que tange ‡s prioridades das formu-
laÁıes governamentais relativamente ao desenvolvimento. O n˙cleo decisÛrio do governo, que
formulava as diretrizes fundamentais da economia, n„o ponderou o impacto da revoluÁ„o
ambiental nos processos produtivos (eficiÍncia energÈtica, reciclagem de materiais, controle
total de poluiÁ„o e ecodesign) sobre o modelo de desenvolvimento econÙmico e os seus desdo-
bramentos em processos econÙmicos concretos. Por isso, avaliava a sustentabilidade ambiental
como um obst·culo ao desenvolvimento econÙmico, o que explica o veto silencioso para a
implantaÁ„o da CIDES5 .

O principal componente da polÌtica industrial mais importante ‡quele tempo ó a polÌti-
ca automobilÌstica ó pouco inovava, porque estava centrada apenas no mote de atraÁ„o de
novos investimentos estrangeiros para maximizar a produÁ„o de carros sem considerar efetiva-
mente as questıes relacionadas ‡ promoÁ„o do transporte coletivo, ao aumento da eficiÍncia
energÈtica e ‡ diminuiÁ„o de poluentes dos veÌculos6 .

As demais polÌticas ó reforma tribut·ria, polÌtica energÈtica e agrÌcola ó sofreram com
os sinais ambÌguos do governo no que se refere a tornar as preocupaÁıes ambientais para o
centro de seu planejamento, de decisıes e aÁıes. A reforma tribut·ria n„o avanÁou no sentido
de induzir uma produÁ„o e um consumo mais parcimonioso, desviou-se da discuss„o e da intro-
duÁ„o de um imposto ambiental que incidisse sobre a poluiÁ„o, o uso de recursos naturais, o
consumo ineficiente de energia e o desperdÌcio de materiais. A polÌtica energÈtica foi marcada
pela falta de direcionamento de longo prazo e que valorizasse a conservaÁ„o da energia e o uso
de energias renov·veis7 , de modo que o petrÛleo manteve-se como a grande prioridade. A
polÌtica agrÌcola n„o enfrentou os trÍs problemas fundamentais do ponto de vista da produÁ„o: o
desperdÌcio de produtos na colheita, estocagem e transporte; a falta de incentivos econÙmicos
para a conservaÁ„o dos solos e mananciais; alÈm do uso excessivo de agroquÌmicos. Do ponto de
vista social, uma reforma agr·ria limitada e divorciada dos preceitos da sustentabilidade esteve
em agenda tanto por parte do governo quanto das lideranÁas do MST.

Ferreira (2000) interpreta a atuaÁ„o do Estado, no trato das polÌticas p˙blicas ambientais,
como um paradoxo: ao mesmo tempo em que demandas sociais emergem em decorrÍncia da
crise ambiental e da disseminaÁ„o de situaÁıes de incerteza que requerem a intervenÁ„o da
inst‚ncia polÌtica e administrativa do Estado, È notÛria a perda de capacidade do Estado em
determinar os rumos principais da din‚mica social e em proporcionar polÌticas eficientes.

5 A Comiss„o Interministerial para o Desenvolvimento Sustent·vel (CIDES) foi criada por Itamar Franco
(junho de 1994), em cumprimento a uma determinaÁ„o da Comiss„o de Desenvolvimento Sustent·vel da
ONU. A CIDES foi objeto de disputas intra e interministeriais (MMA, Planejamento, CiÍncia e Tecnologia e
RelaÁıes Exteriores) a respeito de qual inst‚ncia coordenaria as polÌticas de sustentabilidade ambiental
do governo.

6 O sucesso da polÌtica automobilÌstica aumentou o congestionamento de tr‚nsito nas cidades e elevou as
emissıes de CO2 e poluiÁ„o, com a consequente diminuiÁ„o da qualidade de vida.

7 As boas iniciativas, nesse campo, tÍm menos a ver com iniciativas governamentais: a instalaÁ„o de
mÈdias e pequenas hidroelÈtricas, energia solar, eÛlica, biomassa.
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Questiona-se o modelo de gest„o do Estado com respeito ‡ sua capacidade ou n„o para
gerir polÌticas p˙blicas eficientes e sustent·veis. Considerando-se as aÁıes prÛ-ativas dos movi-
mentos sociais, empres·rios, sociedades cientÌficas, sindicatos, etc., ganha contorno uma inda-
gaÁ„o Ìmpar: È imperativo atribuir somente ao Estado um papel preponderante na formulaÁ„o,
na implementaÁ„o e no gerenciamento de polÌticas sustent·veis? As an·lises da configuraÁ„o de
poder que viabilizam ou n„o a instrumentalizaÁ„o de polÌticas ambientais mostram que a inani-
Á„o do Estado n„o pode ser compreendida somente como gest„o ineficiente, como se a inefici-
Íncia fosse um atributo natural e constitutivo do Estado. De todo modo, novas demandas
socioambientais desafiam os cÛdigos e os instrumentos de gest„o da vida p˙blica, fazendo o
tema da necessidade de reinvenÁ„o do Estado ganhar mais import‚ncia8 .

Contudo, sabe-se que tanto modelos de desenvolvimento como tipos de Estados guar-
dam correspondÍncia com os tipos de regimes polÌticos e graus de participaÁ„o democr·tica. O
modelo de Estado mais avanÁado na gest„o socioambiental ocorre em ambientes de cultura
polÌtica mais amadurecida. As melhores abordagens para os problemas socioambientais mostra-
ram-se sistÍmicas, e n„o tradicionais e fragment·rias - predominantes da gest„o p˙blica e deri-
vadas de demandas setorizadas e pulverizadas ao longo de diversos ministÈrios, secretarias e
departamentos em v·rios nÌveis, como se a realidade fosse perfeitamente compartimentalizada.

Muitas expectativas foram colocadas quanto ‡ atuaÁ„o dos organismos do Estado para
disciplinar as aÁıes, principalmente, econÙmicas, de todo tipo. Este momento em que foram
criadas instituiÁıes p˙blicas, leis, cÛdigos e resoluÁıes, representou, sem d˙vida, um desenvol-
vimento da vida democr·tica no paÌs. Entretanto, como se ver· a seguir, n„o resolveu todos os
problemas que todos os seus instrumentos de controle pareciam propiciar.

3. MARCO REGULAT”RIO E INSTRUMENTOS DE COER«O

Um cen·rio regulatÛrio que se firmou na vida institucional brasileira d· conta da relaÁ„o
entre a empresa capitalista (Mercado) e o Estado (com seus organismos e seus instrumentos
operativos)9 . Destaque-se a promulgaÁ„o da Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, que
instituiu a PolÌtica Nacional do Meio Ambiente e criou, para a sua execuÁ„o, o Sistema Nacional
do Meio Ambiente (SISNAMA). O SISNAMA tem como Ûrg„o superior o CONAMA e como Ûrg„o
central o IBAMA, sendo ainda constituÌdo pelos Ûrg„os e pelas entidades federais, estaduais e
municipais. Sua atuaÁ„o destina-se ‡ produÁ„o de regramentos, nesses nÌveis de governo, volta-
dos ao uso racional dos recursos ambientais, ‡ preservaÁ„o da qualidade ambiental e ‡ mitigaÁ„o
dos prejuÌzos ambientais. Por este ato polÌtico, verificou-se (pelo menos como pretens„o) uma
mudanÁa no enfoque das prioridades da aÁ„o governamental, antes comprimida no campo do
desenvolvimento econÙmico.

Contudo, a Lei 6.938 considera o meio ambiente como patrimÙnio p˙blico a ser assegu-
rado e protegido, privilegiando o aspecto preventivo do controle ambiental. DaÌ derivaram di-
versos instrumentos da PolÌtica Nacional do Meio Ambiente: (I) o estabelecimento de padrıes
de qualidade ambiental; (II) o zoneamento ambiental; (III) a avaliaÁ„o de impactos ambientais;
(IV) o licenciamento e a revis„o de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras.

8 Mas, voltando ‡ discuss„o sobre o que È o Estado: (1) È preciso afastar noÁıes do Estado como um corpo
monolÌtico, porque homogÍneo; (2) no interior do Estado, e entranhados no governo, diga-se no nÌvel das
polÌticas p˙blicas ambientais, operam estrategicamente atores coletivos diversos e conflitantes atÈ,
focados na consecuÁ„o de seus projetos, baseados em suas crenÁas e motivaÁıes sobre as melhores
polÌticas para o meio ambiente. H· uma diversidade de policymakers dentro de um mesmo governo.

9 Vide Verdun (2006).
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Juntamente com os instrumentos que a nova polÌtica propunha, instaurou-se uma mec‚-
nica da regulaÁ„o: empresas que querem realizar os seus empreendimentos precisam adequar-
se ‡ legislaÁ„o e ao controle das entidades do Estado, como o IBAMA e o MinistÈrio P˙blico.
Funciona, aqui, um mundo de regras e procedimentos que garantiriam padrıes mÌnimos de
sustentabilidade. Entre os indivÌduos e as empresas conta-se, desde ent„o, com a presenÁa do
Estado municiado para produzir leis e garantir-lhes o respeito. Este seria um campo da realidade
estruturada e regulada que comporta aspectos da realidade socioambiental notadamente de
natureza da precauÁ„o e coerÁ„o. Aqui, os Ûrg„os do Estado atuariam de maneira a garantir que
a sociedade n„o seja penalizada pela aÁ„o imprudente e gananciosa dos agentes econÙmicos.
Entretanto, apÛs um tempo mÌnimo de operaÁ„o das novas leis, resoluÁıes e instituiÁıes com-
petentes disciplinando as condutas humanas relativamente ao uso dos recursos naturais, algu-
mas indagaÁıes sedimentaram-se e apontavam para os aspectos redutores que toda essa
institucionalidade n„o foi capaz de abarcar: os instrumentos do Estado disciplinando esse campo
da realidade ó das aÁıes predatÛrias econÙmicas de agentes p˙blicos e privados ó s„o comple-
tamente capazes de ordenar esse nÌvel da realidade socioambiental? A quest„o socioambiental
da produÁ„o e da gest„o econÙmica em bases sustent·veis est· plenamente atendida na pers-
pectiva que esse tal ordenamento legal produz? A resposta parece indicar para campos e nÌveis
da realidade foras do alcance do funcionamento desta nova institucionalidade que a Lei 6.938
produziu.

N„o se pretende, neste ponto, afirmar proposiÁıes na direÁ„o de uma negaÁ„o do papel
do Estado. De pronto, mesmo reconhecendo os seus limites, È indiscutÌvel a import‚ncia do
Estado regulando aspectos da vida coletiva, como os projetos econÙmicos imprudentes. Mais
que isso, algumas aÁıes regulatÛrias s„o, de fato, mais eficazes se mantidas sob a tutela do
Estado, e n„o de outras inst‚ncias privadas e seus interesses.

Mas, È importante vislumbrar outros cen·rios ilustrativos do campo socioambiental. Em
um desses cen·rios, pode-se ressaltar a regulaÁ„o das aÁıes dos agentes econÙmicos (empresas
p˙blicas e privadas) por inst‚ncias oriundas do mundo n„o-econÙmico, mais especificamente da
sociedade, e ainda de forma mais pontual de OrganizaÁıes N„o Governamentais (ONGís), que
operam como entidades certificadoras instaurando outra ordem institucional e de procedimen-
tos para este fim. Alguns exemplos ganham espaÁo na opini„o p˙blica qualificada e leiga: o Selo
Verde ligado ‡s atividades de florestamento e reflorestamento, e o selo Free, voltado ‡s ativida-
des da construÁ„o civil.

Dessa forma, entre as aÁıes das empresas e os indivÌduos tem-se outro agente n„o
governamental que mede a relaÁ„o socioambiental. Estas ONGís certificadoras garantem ao ci-
dad„o-consumidor que o produto, comprado e consumido, guarda garantias relativas ‡
sustentabilidade dos processos e de outros resultados. O fator indutor da cena È o cidad„o-
consumidor: atravÈs do consumo, o indivÌduo expressa uma ordem de valores que afeta a reali-
dade econÙmica em algum nÌvel. As empresas e os seus empreendimentos (conectados sincera-
mente ou n„o aos preceitos de uma sociedade sustent·vel) adequam-se e ajustam-se ‡s novas
orientaÁıes de consumo do cidad„o. Esse campo da realidade socioambiental È difuso e hetero-
gÍneo: n„o acontece em todos os setores econÙmicos com a mesma velocidade e intensidade;
s„o iniciativas microscÛpicas em meio ‡ realidade complexa. Este È o caso da construÁ„o civil no
Brasil, haja vista que umpercentual cada vezmaior de construÁıes s„o feitas dentro de par‚metros
de certificaÁıes ambientais10 , sendo que o processo todo È iniciado pelo perfil do consumidor
em obter produtos dentro de certos par‚metros.

10 Vide http://www.vanzolini.org.br/conteudo.asp .
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Essa din‚mica de mediaÁ„o (empresas/cidad„o-consumidor) por entidades da socieda-
de civil È resultado de esforÁos da sociedade, n„o somente para n„o se submeter aos controles
do Estado11 , mas pelo reconhecimento dos limites do poder estatal para dar conta de todos os
nÌveis de interaÁ„o sociedade/mercado. Esse campo da realidade sustenta-se pela confianÁa: o
cidad„o-consumidor tem fÈ nas entidades certificadoras, acreditando que estas, atravÈs de uma
processualidade e par‚metros crÌveis, autÍnticos e efetivos, informam ‡s empresas, produtos e
seus respectivos processos dignos de certo status socioambiental parcimonioso. Acrescente-se,
neste aspecto, que h· todo um processo de legitimaÁ„o dessas entidades certificadoras. As
entidades buscam (por seus valores de regulaÁ„o evocados e por suas pr·ticas) dar credibilidade
‡s suas aÁıes atravÈs de duas ordens. De um lado, h· as iniciativas de natureza polÌtica, como È a
criaÁ„o de um (1) Conselho Consultivo que congrega membros de associaÁıes cientÌficas; e de
um (2) Conselho Deliberativo, que congrega entidades politicamente ativas na cena
socioambiental (WWF; Green Peace, etc.). Nesses dois nÌveis, s„o gestados os padrıes e os
par‚metros p˙blicos. A transparÍncia das aÁıes e os procedimentos para fins de certificaÁ„o
geram, ao final, os efeitos esperados de fÈ pelo cidad„o-consumidor. O cÌrculo fecha-se porque
toda essa institucionalidade baseia-se em um conjunto de conhecimentos cientÌficos e tÈcnicas
que garantem as mediÁıes e as avaliaÁıes quali-quantitativas relativas ‡s realidades biofÌsicas e
antrÛpicas que subjazem ‡s iniciativas econÙmicas sob an·lise.

Um exemplo a ser analisado È a entidade certificadora Forest Stewardship Council (FSC)
e o Selo Verde, o qual foi criado para as atividades de florestamento e reflorestamento.
Notadamente podem reivindicar o Selo Verde tanto as grandes empresas de reflorestamento
(ARACRUZ; Stora Enso; Votorantim), quanto pequenos empreendimentos (cooperativa
extrativista no Acre). Os padrıes e os par‚metros de certificaÁ„o alcanÁam o plano biofÌsico
(manejo, processos, preservaÁ„o da fauna e flora, graus de controle e uso de quÌmicos para
adubaÁ„o) e humano (qualidade de vida das comunidades)12 . As empresas que aspiram ‡
certificaÁ„o precisam arcar com custos para realizar as avaliaÁıes e os monitoramentos que s„o
exigidos. Os prÛprios par‚metros e os indicadores obrigam que a empresa ajuste-se a um espec-
tro amplo de condutas que mostram um enquadramento aos cÛdigos, ‡s leis, ‡s resoluÁıes e aos
demais instrumentos legais e tÈcnicos circunscritos ‡ cultura polÌtica, jurÌdica e tÈcnica do paÌs. A
FSC n„o È uma empresa que se propıe ao lucro e sequer pode ser vista como um negÛcio. Tal
dado gera v·rios desdobramentos: porque a FSC n„o vive desse recurso, autoriza que outras
empresas conduzam o processo de certificaÁ„o (CERFLOR e IMAFLORA, no caso brasileiro). A
empresa interessada em obter a certificaÁ„o precisa realizar gastos que aumentem os seus cus-
tos, pela obrigatoriedade em adotar os novos par‚metros, os processos e os procedimentos bem
como pelas comprovaÁıes cientÌficas que s„o exigidas e que s„o feitas por consultorias crÌveis
(especialistas das universidades e centros de pesquisa, dentre outros). Esta disposiÁ„o È uma
medida primeira do nÌvel de comprometimento da empresa no uso parcimonioso dos recursos
naturais e de preocupaÁ„o efetiva com as comunidades afetadas. Por estes custos adicionais, a
madeira certificada È mais cara que a madeira n„o-certificada; assim, a estrutura sÛ funciona
porque tem um consumidor motivado e capitalizado para pagar mais pelos produtos de madeira
certificada.

11 Esta È, em si, uma tem·tica formid·vel que perpassa debates polÌticos e intelectuais calorosos sobre a
natureza da democracia e de suas instituiÁıes, como È o caso de se estabelecer os limites para a aÁ„o de
governos no que tange ao espaÁo do privado, aos direitos individuais, entre outros assuntos palpitantes.

12 Estes par‚metros e indicadores s„o, como È prÛprio do fazer cientÌfico, sujeitos ‡ controvÈrsia, que È
minimizada pelas exigÍncias p˙blicas de transparÍncia e de debates e consultas p˙blicas.
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¿ luz do que foi informado atÈ aqui, duas ordens de questıes (com suas corresponden-
tes origens e influÍncias teÛricas) emergem como incongruentes se colocadas lado a lado:

(I) A soluÁ„o para a insustentabilidade econÙmica (de uma lÛgica econÙmica predatÛria
operante) de hoje pode ocorrer via mercado/consumo. O mercado econÙmico pode ser fator
importante de soluÁıes que atenuem e reequilibrem o interc‚mbio humano ‡ natureza; e

(II) Se a aÁ„o econÙmica strictu senso È auto-interessada e egoÌsta (e enriquecer pode
significar destruir o outro tipo humano e a natureza ao redor), como pode emergir outra subst‚n-
cia n„o-egoÌsta no seio do capitalismo de maneira a recuperar componentes de sentimentos
p˙blicos compartilhados?

O enfrentamento do (aparente) (?) paradoxo entre os pressupostos do enunciado (I) em
relaÁ„o ao enunciado (II) sÛ podem ser, inicialmente, tratados a partir do redimensionamento da
funÁ„o econÙmica, tomada como constitutiva da vida humana, individual e coletiva. LanÁando-
se m„o da categoria econÙmica cl·ssica do trabalho, para exemplificar (que supıe o interc‚mbio
que os homens estabelecem com outros homens e a natureza para prover as suas necessidades
materiais), verifica-se a sua extens„o, profundidade e riqueza no sentido de que os conte˙dos
motivacionais egoÌstas n„o se reduzem a uma aÁ„o que, ao final, gere ganho para um indivÌduo
em detrimento do conjunto, nem que a aÁ„o conecte-se a uma subst‚ncia estritamente a-Èti-
ca13 . … preciso afastar uma crÌtica da aÁ„o econÙmica egoÌsta que apregoa a extinÁ„o da funÁ„o
econÙmica porque todos os problemas irremedi·veis seriam produzidos pela subst‚ncia capita-
lista. Esta proposiÁ„o, que mais se aproxima de uma peÁa retÛrica, ignora que a aboliÁ„o da
funÁ„o econÙmica È uma impossibilidade lÛgica, econÙmica e sociopolÌtica. Obviamente que
n„o se quer criticar posiÁıes ideolÛgicas com base em irracionalismos. Nesse sentido, sempre
ser· o tempo para indagar sobre o que È mesmo a funÁ„o econÙmica. A sociologia econÙmica
pode ajudar, e mesmo a economia: a funÁ„o econÙmica È um meio para um fim. E, mais, mostra-
mos nossos valores ˙ltimos nos atos de consumo. Eis o ponto que remete ao cerne da discuss„o
atÈ aqui realizada. Os indivÌduos racionais e sugestionados por visıes de mundo (novas, modifi-
cadas) adentram no mundo do mercado quando operam como consumidores, com base em
valores n„o egoÌstas14 .

Vale ainda explorar o postulado do mercado como a oficina do diabo. No campo econÙ-
mico sÛ germinaria uma experiÍncia vital que alteraria nossos sentidos: nos tornarÌamos egoÌs-
tas e mesquinhos; sentimentos de cooperaÁ„o, solidariedade e de comprometimento com os
dilemas humanos vividos por outrem seriam abolidos. Pressupıe-se que fora dos domÌnios
econÙmicos da vida, haveria uma chance para a emergÍncia de uma subst‚ncia humana altruÌsta.
Diante da radicalidade da teoria da oficina do diabo, pergunta-se: somente fora do mundo eco-
nÙmico vigora o viver solid·rio e de comprometimento sem as impurezas do egoÌsmo? Ser· que
se pode afirmar que, nas relaÁıes familiares, no interior das instituiÁıes religiosas e comunit·-
rias, nos movimentos sociais e nas diversas formas de sociabilidade n„o-econÙmicas, n„o vigo-
rariam elementos de poder e egoÌsmo? Se o mundo econÙmico È a ˙nica esfera em que se
sedimentam interesses e aÁıes egoÌstas, como entender as relaÁıes de opress„o dos homens
sobre as mulheres, as relaÁıes de intoler‚ncia Ètnica e de outra natureza? … razo·vel que a
esfera econÙmica gere seus valores com uma vol˙pia tal que possa penetrar outras esferas da

13 Amartya Sen (1999) e sua Sobre …tica e Economia contribuem com uma rica reflex„o acerca da pertinÍncia em
se recuperar elementos Èticos quando se reflete sobre a natureza da aÁ„o econÙmica e outros desdobra-
mentos.

14 Por que um indivÌduo pagaria mais por um produto com mesmo valor de uso? Todavia, n„o se pode afirmar
que todos os consumidores sobre todas as questıes econÙmicas (e mercados) se comportar„o desta manei-
ra.
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vida, em uma lÛgica egoÌsta estrita. Mas, daÌ derivar que, para sempre e em todo lugar onde as
interaÁıes humanas acontecem, este ser· o ˙nico ingrediente que conecta as pessoas, parece
um excesso. HipÛteses sobre a aÁ„o egoÌsta devem ser sempre tratadas como hipÛteses sobre a
aÁ„o egoÌsta, que precisam ser testadas no plano empÌrico e n„o em bases extremas como um a
priori sobre os segredos da alma humana e as suas manifestaÁıes nas instituiÁıes carnais.

As din‚micas contempor‚neas que mostram uma conex„o direta entre a sociedade e o
mercado s„o improdutivas, na perspectiva da teoria redutora da aÁ„o econÙmica como essenci-
almente egoÌsta, para demonstrar o contr·rio do que È afirmado pela teoria estabelecida, como
seus ìaxiomasî, de uma vol˙pia egoÌsta negativa operante: a sociedade pode muito pouco con-
tra os recursos (econÙmicos e simbÛlicos) que os detentores do capital tÍm ‡ m„o. Desde o
comportamento como consumidor, passando por outras inst‚ncias em que os indivÌduos est„o
direta e/ou indiretamente expostos ‡s influÍncias de instituiÁıes formadoras de opini„o, o
indivÌduo comum no cotidiano È tratado como uma presa f·cil, como entidade dÛcil e
domestic·vel.

Contrariamente ‡s teorias que entendem a sociedade como elo fraco em relaÁ„o ao
mercado (visto como inst‚ncia indestrutÌvel e inalcanÁ·vel), verifica-se um conjunto de aÁıes -
como base em valores - heterogÍneas, espalhadas em campos diversos da vida coletiva nos
quais os indivÌduos encontram-se, reencontram-se, dialogam e negociam, contestam e conver-
gem, em uma profus„o de situaÁıes e na interface com o mercado. Todos os indivÌduos transitam
do mundo cotidiano e societ·rio para o mundo econÙmico (quando trabalham e consumem), e o
mercado nem se apresenta como uma unidade coerente e hermÈtica, mas com brechas visÌveis
porque acolhe as influÍncias difusas que vÍm da sociedade. Nesse contexto, o cidad„o-consu-
midor eleva-se e, com maior ou menor consciÍncia, mais ou menos pessimista, mais ou menos
altruÌsta e certamente interessado, ele desvia-se do campo de realidade onde opera Estado e
seus instrumentos e lanÁa-se numa nova situaÁ„o ainda n„o necess·ria e devidamente regula-
mentada da esfera da vida socioeconÙmica. De outra forma, este campo novo da realidade est·
fora da jurisdiÁ„o do Estado. A din‚mica Empresa (Mercado) /Sociedade Civil apresenta novos
enraizamentos15 .

… fundamental entender os componentes pragm·ticos e ideais envoltos na cena: o p˙-
blico consumidor idealiza um mundo e o seu lugar nele, segundo valores (ideais). As empresas
adequam-se a essa demanda motivadas pelos interesses conectados ‡ maximizaÁ„o das utilida-
des, com base em (I) um c·lculo de diminuiÁ„o de custos, sem maiores consideraÁıes com pre-
ocupaÁıes socioambientais, porque focados apenas no retorno aos acionistas (maior lucro), (II)
e/ou tambÈm guiadas por valores (ideais)16 . N„o È necess·rio esperar que todos os capitalistas
convertam-se ‡ causa ambiental para que seja dado inÌcio a um novo processo civilizador. Assim
posto, um banco holandÍs comprou os crÈditos de carbono que a usina do lixo (aterro sanit·rio)
da prefeitura de S„o Paulo produz. No seu paÌs de origem, esta medida reforÁou a imagem do
banco como instituiÁ„o comprometida com a causa ambiental. Seria razo·vel pensar que esta

15 O nascente Mercado de Carbono, o Fair Trade s„o exemplos deste movimento. Este ˙ltimo retrata uma sÈrie
de iniciativas em que os consumidores do mundo pagam mais por produtos da agricultura familiar,
pequena empresa que configure, em algum grau, uma aÁ„o que seja um contraponto ‡ exploraÁ„o. Estas
iniciativas est„o longe de provar o estabelecimento de um novo capitalismo dominante. Contudo, provam
um dado que de t„o b·sico choca, porque esquecido em diversas disciplinas preocupadas em provar a
autonomizaÁ„o das esferas de realidade de objetos de suas disciplinas cientÌficas: o homem econÙmico
È concomitantemente um homem social, e os fantasmas que atormentam a sua alma podem sugerir-lhe
os caminhos do bem e do mal, em um e outro campo da realidade.

16 O padr„o comportamental (II) n„o ocorre desconectado da equaÁ„o da maximizaÁ„o dos lucros relativa-
mente ‡ diminuiÁ„o dos custos (I) e, acrescente-se, da disposiÁ„o relativamente ‡ concorrÍncia.
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medida, por sua vez, tenha aumentado a carteira de clientes do banco. Para os puros de inten-
Á„o, uma aÁ„o econÙmica pragm·tica deste tipo n„o È relevante para a consolidaÁ„o de uma
sociedade sustent·vel. Para os realistas, que importa se a motivaÁ„o era mesquinha e egoÌsta,
se, ao final, o objetivo de minimizar/diminuir o lanÁamento na atmosfera dos gases danosos
tenha sido alcanÁado?

4. A RACIONALIDADE SOCIOAMBIENTAL DA EMPRESA CAPITALISTA:MEIA VOLTA, VOLTA E
MEIA

No tempo presente, isto È, ultrapassado o hipotÈtico marco zero, as empresas, de forma
heterogÍnea, passam a adotar medidas que, se n„o deixam de ter a natureza mitigatÛria, trazem
a novidade de incorporar ao nÌvel de sua governanÁa uma atitude prÛ-ativa no que tange aos
novos processos e produtos, otimizando o uso de energia e matÈria-prima, a reciclagem de
resÌduos. Se, do ponto de vista dos custos, n„o acontecem modificaÁıes maiores (e, talvez, atÈ a
sua ampliaÁ„o), do ponto de vista da imagem da empresa (comprometida com o meio ambien-
te), os ganhos vÍm pela visibilidade positiva. Para alÈm das pressıes legais, as empresas come-
Áam a mostrar-se preocupadas com as questıes que afetam o cidad„o comum na forma de certo
voluntarismo ambiental corporativo. A palavra de ordem È antecipaÁ„o aos problemas. No que
concerne ‡ vari·vel competitividade, o novo ambiente relativiza as vantagens naturais de ob-
tenÁ„o de m„o-de-obra mais barata. O diferencial ìpreocupaÁ„o ambientalî, traduzido em pr·ti-
cas corporativas, parece produzir efeitos em uma nova din‚mica de concorrÍncia. A compreen-
s„o de todo o processo sÛ se completa quando se verifica a press„o polÌtica externa ao funciona-
mento do mundo econÙmico, fundada em novos h·bitos de consumo sugestionados por novos
valores morais e de uma Ètica socioambiental capaz de afetar a racionalidade das empresas.
Velhas questıes adquirem novo enquadramento: as demandas sociais reprimidas na forma de
menores sal·rios s„o reembaladas como parte de iniciativas que denotam preocupaÁ„o social
das empresas. O diferencial competitivo, aqui, trata de incorporar aspectos estranhos ‡ fÛrmula
antiga de maximizaÁ„o das utilidades e, desse modo, ficar indiferente a estas preocupaÁıes
(como as demandas sociais reprimidas) pode significar a perda de mercado, de competitividade.

De volta ao comeÁo, se, num tempo primeiro, as empresas podiam retardar a adoÁ„o de
medidas porque adotaram uma postura mais cautelosa de observaÁ„o dos cen·rios, no tempo
presente È preciso ressaltar que essas mesmas empresas foram afetadas por uma multid„o de
indivÌduos n„o necessariamente conectados em uma ˙nica entidade geradora de estÌmulos a
partir dos quais, em diversos segmentos de negÛcios, as ideologias verdes mais ou menos supe-
restimadas se tornaram partes efetivas do imagin·rio e da racionalizaÁ„o dos negÛcios das em-
presas. N„o È possÌvel mais ignorar um senso comum socioambiental que interfere mesmo em
setores refrat·rios aos novos valores e aos novos tempos. O mercado, por isso, precisou organi-
zar-se e produzir os seus prÛprios regramentos, volunt·rios È certo, de um lado. As empresas
podem n„o aderir. Mas, indiretamente, È obrigatÛrio, uma vez que, para certos setores, n„o h·
muita margem para conduzir o negÛcio fora desses par‚metros. Uma indicaÁ„o dessa tendÍncia
pode ser vista no movimento interno das bolsas de valores do mundo.

As bolsas de valores passaram a hierarquizar as empresas atravÈs de um Ìndice de
sustentabilidade, tornando-se um par‚metro importante para regular as aÁıes no mercado de
capitais. Estas empresas passaram a ser avaliadas como pertencendo ao ramo das mais inovado-
ras e empreendedoras, sendo vistas como investimentos menos arriscados. De outra parte, o
sistema financeiro internacional e nacional passou a dirigir suas carteiras de financiamento atra-
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vÈs do filtro das demandas de responsabilidade socioambiental. … o caso das instituiÁıes do ABN
AMRO Bank, Barclays, Citigroup.

O centro decisÛrio das empresas comeÁa a operar considerando ó para alÈm dos atores/
instituiÁıes convencionais da equaÁ„o tradicional, como concorrentes, clientes, distribuidores e
acionistas ó a interface com os conte˙dos de valor oriundos da sociedade civil. A diversidade e
a complexidade das cadeias produtivas e as empresas de diversos setores absorvem, de forma
heterogÍnea, as influÍncias ìn„o-econÙmicasî sobre os seus respectivos negÛcios: se depen-
dem de recursos naturais em abund‚ncia, se atuam em segmentos mais regulados por normas,
se situados em ramos de alta competiÁ„o por m„o-de-obra qualificada, se mais ou menos susce-
tÌveis ‡s pressıes do p˙blico consumidor sugestionado por uma nova Ètica do consumo
parcimonioso, etc. Desses condicionantes, pode-se estimar padrıes diferentes de disposiÁıes
relativas ‡s pr·ticas corporativas de natureza socioambiental.

Esta postura permite um redimensionamento do ambiente econÙmico-polÌtico,
sociocultural e jurÌdico. Se, outrora, as empresas eram tratadas como inimigas de causas
ambientais e sociais, que precisavam ser vigiadas, disciplinadas e punidas, no tempo presente
todas essas funÁıes continuam sendo de extrema import‚ncia, mas s„o acompanhadas, em um
plano paralelo, de novas condiÁıes de interaÁ„o entre o mercado (e a empresa) e o p˙blico
consumidor, em uma velocidade de estÌmulos que tem impactos similares ou atÈ mais radicais
(dependendo dos segmentos econÙmicos) que os ajustamentos de conduta obrigatÛrios gera-
dos pelo poder p˙blico, de natureza coercitiva. A coerÁ„o, agora, passa a ser a press„o (difusa e
heterogÍnea) do cidad„o-consumidor. As empresas n„o est„o obrigadas e est„o obrigadas inde-
pendentemente de sentimentos prosaicos de solidariedade e comprometimento.

5. ALGUMAS CONSIDERA«’ES A GUISA DE CONCLUSO

A aprovaÁ„o da Lei 6.938, nos anos de 1980, prometia um novo marco na forma como a
sociedade brasileira pensava e relacionava-se com o meio ambiente. Os valores e os objetivos
ligados ‡ conservaÁ„o dos recursos naturais ganhavam um status nunca antes reconhecido. Sob
certo ‚ngulo, os ganhos eram robustos, n„o somente em termos de uma ordem institucional
complexa criada para este fim, mas pelos resultados que comeÁaram a ser produzidos no sentido
de minimizar os males da aÁ„o humana predatÛria. Registre-se: sem maiores regramentos quan-
to ao uso dos recursos naturais, vigorava t„o somente as aÁıes segundo os interesses impruden-
tes das empresas (p˙blicas e privadas). Saindo-se do extremo em que as atenÁıes se voltavam
para os valores e as pr·ticas das aÁıes econÙmicas predatÛrias sobre o meio ambiente (e a
vigÍncia de um predomÌnio negativo do antrÛpico sobre o meio ambiente), a lei colocava em
relevo a realidade biofÌsica como entidade desconectada da dimens„o humana. Em verdade,
toda a condiÁ„o È simplificada na figura do tipo humano genÈrico imprudente. A palavra-chave
do novo mote ideolÛgico È conservaÁ„o da natureza das aÁıes humanas genericamente tomadas
como contendo uma essÍncia inequÌvoca, egoÌsta e destrutiva. Nos ˙ltimos anos, ocorreu um
debate profÌcuo no ‚mbito p˙blico que produziu - no sentido de recuperar - um rebalanÁeamento
das vari·veis da fÛrmula, fazendo que a dimens„o humana perdesse um pouco do status de pura
negatividade.

No contraponto do diagnÛstico de Beck ó sobre um cen·rio fatalista no que se refere aos
padrıes de conduta das empresas, principalmente industriais e do primeiro mundo, que conju-
gava perda de controle do p˙blico (meios institucionais fr·geis) para controlar questıes dessa
natureza ó, a reflex„o sobre as polÌticas e as pr·ticas de responsabilidade socioambiental de
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empresas apresenta novos e intrigantes elementos para se pensar a relaÁ„o entre funÁ„o econÙ-
mica versus funÁ„o ecolÛgica.

As polÌticas e as aÁıes das empresas ainda n„o proporcionam fazer maiores exercÌcios de
generalizaÁ„o, sen„o o mapeamento de mudanÁas que se configuram mais em tendÍncias a
serem observadas/confirmadas. O cen·rio continua ainda a ser o da empresa arrastada pelas
m·ximas de diminuiÁ„o de custos e de aumento da lucratividade do negÛcio, com a incorporaÁ„o
de fatores e polÌticas efetivas em um campo novo, conectados a motivos n„o-econÙmicos, no
sentido de n„o ser a sua atividade especÌfica. A novidade È o tipo humano do cidad„o-consumi-
dor eticamente motivado que, em grande escala, espalhado em campos diversos da economia,
vem afetando de forma heterogÍnea a realidade do mercado.

As empresas reformulam os seus projetos de maximizaÁ„o de utilidades, incorporando o
peso e o impacto da vari·vel ìcidad„o-consumidorî. As consequÍncias disso, no sistema econÙ-
mico-ecolÛgico, ainda est„o no plano estritamente do imponder·vel. Mas, È incontorn·vel que
se pense, como parte de uma mesma equaÁ„o do agir econÙmico, os elementos de valor que
denotam um agir com responsabilidade e comprometimento relativos ‡ sociedade e ao meio
ambiente, com impactos nos planos local e global. Lado a lado, os ingredientes de uma cultura
capitalista egoÌsta e negativa precisam ser pensados ‡ luz dos estÌmulos do agir Ètico e do com-
prometimento.
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